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    PREFÁCIO DO EDITOR


    Écom grande alegria e reverência que apresentamos a Coleção Clássicos Hagnos. Este é um projeto literário que visa a resgatar e celebrar obras que moldaram a fé e o pensamento cristão ao longo dos séculos, oferecendo aos leitores contemporâneos uma oportunidade única de se conectar com os princípios atemporais do evangelho. No âmago desta série está o compromisso de publicar obras que vêm influenciando gerações de crentes, estimulando a reflexão profunda e a transformação espiritual. Cada livro selecionado é uma joia da literatura cristã, cujo impacto transcende fronteiras geográficas e temporais. Esta coleção abre portas para a exploração de grandes clássicos da literatura evangélica e proporciona uma oportunidade única para aprofundar nossa compreensão da fé cristã e do chamado para viver de acordo com os princípios do evangelho do Senhor Jesus.


    Poucas obras na história da teologia reformada são tão profundas e transformadoras quanto A morte da morte na morte de Cristo, de John Owen. Mais do que uma obra com um título formidável, este livro representa um marco no pensamento cristão, oferecendo um estudo teológico abrangente e impactante sobre a expiação de Cristo. Publicado originalmente no século 17 (em 1647, segundo o calendário juliano, e 1648, de acordo com o calendário gregoriano), este tratado permanece um dos mais rigorosos e completos estudos sobre a doutrina da expiação limitada e da redenção eficaz. Owen, com sua precisão lógica e compromisso com a autoridade das Escrituras, conduz o leitor por um exame minucioso da obra redentora de Cristo, demonstrando que sua morte não foi um ato geral e indeterminado, mas um sacrifício eficaz e plenamente suficiente para a salvação de seu povo eleito.


    Em um tempo em que a clareza doutrinária é constantemente desafiada por interpretações diluídas da obra de Cristo, esta obra continua sendo um farol que ilumina as verdades centrais da fé cristã. Owen argumenta com profundidade e contundência que a redenção realizada na cruz não foi uma possibilidade aberta a todos, mas uma garantia concreta para aqueles a quem Deus, em sua soberania, escolheu salvar. Suas palavras, alicerçadas em uma exegese precisa e em uma teologia bem fundamentada, desafiam os leitores a reconsiderar suas concepções sobre a extensão da expiação.


    A edição que ora apresentamos busca tornar acessível ao público contemporâneo esta obra monumental. Mantendo-se fiel ao pensamento do autor, procuramos oferecer uma leitura que preserve sua riqueza argumentativa sem perder a fluidez necessária para uma compreensão mais ampla. Sabemos que o estudo deste livro exige dedicação e reflexão, mas estamos convencidos de que cada página vale o esforço, pois conduz o leitor a uma visão mais profunda da glória de Deus na salvação.


    Esta edição foi traduzida da primeira edição estadunidense de 1792, publicada por George Kline, em Carlisle, Pensilvânia, EUA. Como obra de domínio público, optamos por manter a essência do original, ao mesmo tempo em que realizamos alguns acréscimos e exclusões nas notas do editor da primeira edição estadunidense. O critério adotado primou pela relevância dessas notas para o leitor moderno.


    Trazer este conteúdo, originalmente escrito em um inglês mais antigo, exige uma tradução cuidadosa e dinâmica. Assim, buscamos organizar as ideias de forma mais clara e didática, evitando, na medida do possível, parágrafos excessivamente extensos. Isso tornou a leitura menos densa, sem comprometer a profundidade e coerência dos argumentos apresentados por Owen.


    Os leitores perceberão que há uma profusão de citações em latim. O uso desse velho idioma nas obras de Owen reflete a prática intelectual e acadêmica comum no século 17, especialmente entre teólogos e estudiosos. O latim era a língua franca do mundo erudito, utilizada em debates teológicos, escritos acadêmicos e comunicações formais, permitindo que ideias fossem compartilhadas e compreendidas além das fronteiras nacionais. Owen, como um teólogo profundamente engajado nas discussões da Reforma e Contrarreforma, frequentemente recorria ao latim para citar fontes clássicas, documentos eclesiásticos ou para expressar conceitos teológicos complexos de maneira precisa. Optamos por manter as expressões latinas originais, respeitando a integridade do texto de Owen e sua intenção ao utilizá-las. No entanto, para facilitar a compreensão do leitor contemporâneo, acrescentamos uma tradução provável desses trechos em notas de rodapé ou entre colchetes. Essa abordagem busca equilibrar a fidelidade ao texto original com a acessibilidade, permitindo que o leitor aprecie a profundidade do pensamento de Owen sem perder o significado das citações em latim.


    Que esta edição de A morte da morte na morte de Cristo seja um instrumento para fortalecer sua fé, aprofundar seu conhecimento teológico e inspirar um amor mais sincero por Aquele que morreu e ressuscitou para garantir a eterna redenção dos seus. Que esta leitura seja não apenas um exercício intelectual, mas uma experiência transformadora, levando-o a uma maior adoração e gratidão pelo sacrifício de Cristo, que garantiu a nossa salvação de uma vez por todas.


    Convidamos você, caro(a) leitor(a), a embarcar nesta leitura conosco, conforme revisitamos e celebramos os clássicos da literatura evangélica. Que essas obras continuem a iluminar nosso coração e nossa mente, desafiando-nos a viver de maneira que honre o nome de Jesus e proporcione esperança a um mundo em busca de respostas para os grandes dilemas da vida.


    Que a leitura desta coleção seja uma fonte de inspiração e transformação para todos aqueles que desejam seguir os passos do Mestre e trilhar o caminho da verdade, do amor e da graça rumo à Cidade Celestial.


    ALDO MENEZES
Editor

  

  
    PREFÁCIO DO AUTOR


    Leitor,


    Antes de seguir adiante, peço que pare por um momento. Se você, em meio a esta era de superficialidades, for apenas um admirador de títulos ou alguém que observa de longe ― e aborda os livros como Catão1 entrava no teatro, apenas para logo sair novamente ―, já encontrou aqui o que buscava. Adeus. Mas se você está disposto a enfrentar com seriedade o discurso que se segue e realmente deseja entender melhor a palavra e o pensamento cristãos sobre os temas importantes que aqui serão tratados, permita-me dizer algumas palavras. Há muitos aspectos essenciais para a discussão que se apresentará, e estou certo de que você já conhece grande parte deles. Por isso, pouparei você de repetições desnecessárias.


    Peço apenas sua permissão para introduzir brevemente o ponto em questão, compartilhando meu entendimento atual sobre ele. O que apresento aqui é o fruto de mais de sete anos de reflexão séria (alicerçada, assim espero, na força de Cristo e guiada pelo seu Espírito), buscando compreender o que Deus pensa sobre essas questões. Durante esse período, dediquei-me a uma leitura atenta de tudo o que a inteligência humana, tanto em tempos passados quanto recentes, produziu em oposição à verdade que desejo, segundo a medida do dom que recebi, defender neste texto. Por isso, gostaria que o leitor, como ponto central, atentasse para o seguinte:


    Primeiramente, a ideia de uma redenção ou resgate universal, para ser minimamente útil ao propósito que se propõe, não pode vir sozinha. A eleição pela livre graça ― como a fonte de todas as disposições e de todos os desígnios diferenciadores do Todo-poderoso, que dependem de sua vontade soberana e favor ― precisa ser removida do caminho. Assim, aqueles que, no presente (como quem deseja agradar o povo com histórias inventadas), buscam manter alguma aparência da afirmação da liberdade da livre graça e distintiva, acabam por minar completamente qualquer fruto ou benefício do conceito imaginário de redenção universal que antes construíram. Alguns desses chegam a transformar o decreto de eleição em algo que ocorre “antes da morte de Cristo” (como eles próprios afirmam sem temer as implicações absurdas disso) ou até mesmo no próprio decreto da morte de Cristo. Dessa forma, criam2 uma dupla eleição: uma para alguns, destinados a serem filhos; e outra para o restante, destinado a serem apenas servos. Porém, as Escrituras consideram os que são chamados a serem servos como reprovados, tratando isso como uma manifestação de rejeição ou ódio, como vemos em Romanos 9:11-12: “Porque, não tendo eles ainda nascido, nem tendo feito bem ou mal (para que o propósito de Deus, segundo a eleição, ficasse firme, não por causa das obras, mas por aquele que chama) — foi-lhe dito a ela: O maior servirá o menor”. Desejar que alguém seja apenas servo, em contraste com a liberdade e o privilégio de ser filho, é equivalente a lançar sobre essa pessoa uma grande maldição, como em Gênesis 9:25 (“E disse: Maldito seja Canaã; servo dos servos seja aos seus irmãos.”). Essa é a verdadeira eleição que as Escrituras ensinam? Além disso, se Cristo derramou seu sangue para trazer aqueles por quem morreu à adoção como filhos e à herança eterna, que benefício poderia haver para aqueles que, desde o princípio, foram predestinados a serem apenas servos?


    Outros, por sua vez, propõem um decreto geral de redenção condicional, que colocam antes da eleição, alegando ser esse o primeiro propósito discriminatório de Deus em relação à humanidade, dependendo apenas do seu favor soberano. Contudo, se alguém além dos eleitos participa da morte de Cristo ou dos frutos dela, seja para a graça ou para a glória, tal ideia parece ser negada pela própria lógica: cui bono? (Quem se beneficia?). Para que propósito serve essa redenção geral, se implica que o Deus Todo-poderoso permitiu que o sangue precioso de seu Filho amado fosse derramado por incontáveis almas com as quais Ele não compartilha uma gota sequer desse sangue? E assim, em relação a essas pessoas, o sangue seria derramado em vão ou, pior ainda, apenas para que elas fossem condenadas de maneira ainda mais profunda? Por isso, a fonte de toda livre graça ― o fundamento da nova aliança, a base de todas as dispensações do evangelho e o ventre fértil de todas as misericórdias eternamente distintas ―, ou seja, o propósito de Deus, conforme a eleição, precisa ser combatida, desprezada e até blasfemada para que as invenções humanas não pareçam um truncus ficulnus, inutile lignum, “um tronco de figueira, madeira inútil”.3 Dessa forma, todas as ações soberanas do Altíssimo, que distinguem entre um homem e outro, são reinterpretadas por alguns como meras “oportunidades” para esforços humanos ou, segundo outros, como consequências de empreendimentos espirituais individuais e sagrados: gratum opus agricolis (“um sacrifício agrícola agradável”) ao deus pagão Belus4 dos antigos romanos, ou uma homenagem à doutrina já há muito lamentada pelas almas do “santo” Pelágio.5


    E aqui, em segundo lugar, temos o livre-arbítrio, amor et deliciæ humani generis (“o amor e o deleite da humanidade”), o falso amigo da natureza corrompida, exaltado como um ideal pelas mentes obscurecidas. Ele é recebido de braços abertos, em um abraço adúltero. Com isso, o dado é lançado, o Rubicão é atravessado,6 eo devenere fata ecclesiæ (“e assim chegou o destino da igreja”). A livre graça distintiva de Deus é tratada como o único inimigo, sendo rejeitada em favor da ideia de uma habilidade nativa e natural para abraçar porções de misericórdia oferecidas indiscriminadamente ― e tudo isso sob o nome de “livre graça”. Tantane nos tenuit generis fiducia vestri? (“Será que tal confiança em sua natureza os mantém?”). Essa é a “livre graça” dos universalistas, que, segundo as Escrituras, nada mais é do que uma natureza corrompida e amaldiçoada. De fato, sem o livre-arbítrio, a ideia de um resgate geral é apenas uma phantasiae inutile pondus (“fantasia opressiva”), pois, segundo eles, o mérito da morte de Cristo seria como um óleo precioso guardado em um recipiente, sem virtude ou poder de aplicação. Tal mérito existiria apenas como algo exposto no evangelho para ser alcançado por aqueles que, em sua própria força, o tomassem para si, aplicando-o aos seus próprios corações. Por isso, o livre-arbítrio é tão altamente valorizado e estimado por essas pessoas, sendo visto como indispensável ao conceito de redenção geral. Se tomássemos como verdade o que as Escrituras afirmam ― que todos nós estamos por natureza “mortos em transgressões e pecados” ―, então não sobraria sequer uma fagulha do resgate geral para aquecer o fogo da lareira. Como madeira de videira seca, não restaria sequer um pino para pendurar uma roupa [Ezequiel 15:3]. Tudo isso será detalhado no tratado subsequente. Entretanto, como se os empreendimentos e os argumentos dos antigos pelagianos e de seus herdeiros modernos, os arminianos, fossem triviais, somos apresentados a abominações ainda maiores. Na defesa dessa redenção universal, muitos chegaram ao ponto de negar a satisfação e o mérito de Cristo. Isso cria um nó górdio que eles não conseguem desfazer, tornando inúteis ambas as pontas da corrente. Quando perguntados se Cristo morreu por todos os homens ou por ninguém, alguns respondem: “Ele não morreu por todos, nem por ninguém, mas para comprar vida e salvação para eles”. Mas será que o maldito socinianismo7 agora se tornou uma gloriosa descoberta da livre graça? Quando exigimos provas dessa afirmação, o que recebemos são apenas palavras vazias e expressões infladas de vaidade ― o discurso típico de quem não sabe o que fala nem sobre o que afirma. Essas ideias, mascaradas de novidade, enganam as almas, atraídas pelo brilho enganoso do livre-arbítrio. Esses defensores beijam você com palavras de “livre graça”, mas escondem a espada com a qual ferem a fé no cerne. Com isso, desprezam a humilhação de Cristo, que suportou o castigo pelos nossos pecados, tornou-se maldição por nós, ofereceu seu sangue como expiação e continua sua intercessão em nosso favor. Se a morte de Cristo não nos traz vida, salvação e remissão de pecados, mas apenas declara que não somos tão amaldiçoados quanto as Escrituras afirmam, então a mensagem da cruz é completamente distorcida. “Judas, trais o Filho do homem com um beijo?” (Lucas 22:48). Veja isso refutado amplamente no terceiro livro.


    Essa última afirmação, completamente fantasiosa, abre caminho para uma série de ideias ilusórias e “novas” ―, ou seja, conceitos gloriosos que transformam a pessoa e a mediação de Cristo em uma espécie de bondade difusa e amor imaginário, fluindo do Criador para a nova criação. Essas ideias não são menos absurdas do que os dois princípios de Cerdon, nem mais inteligíveis do que os números platônicos ou os éons valentianos que, supostamente, emanavam dos ventres abundantes de Plêrôma, Aiôn, Teleios, Buthos, Sige, e outros conceitos místicos exaltados por “altas realizações” na religião cristã cerca de mil e quinhentos anos atrás.8 As Escrituras, que já foram corroídas pelo “verme pôntico” Marcião,9 agora são tratadas com ainda mais desprezo e escárnio por esses impostores impotentes. Eles isentam suas revelações sussurradas do julgamento das Escrituras e colocam suas próprias descobertas acima da autoridade delas. E isso não é o limite de suas pretensões: his gradibus itur in cœlum (“nesses passos se chega ao céu”). Segundo eles, o céu está aberto para todos. Partindo do conceito de redenção universal, passam para a justificação universal, depois para uma aliança geral, até finalmente chegarem (e não estou dizendo algo desconhecido) à salvação universal. Nesse esquema, não há espaço para exclusão ou para confiscar a herança que Cristo teria comprado para todos.


    Ergo agite ô juvenes, tantarum in munere laudum,


    Cingite fronde comas, et pocula porgite dextris,


    Communemque vocate deum, et date vina volentes.10


    [Avante, ó jovens! Em homenagem a tão grandes louvores!


    Cingi vossas cabeças com folhas e erguei as taças com as mãos direitas.


    Invocai juntos o deus comum e oferecei o vinho com alegria.]


    Não tenho aversão alguma a essas ideias ou a outras semelhantes, nem mesmo pelo fato de serem completamente novas para os homens desta geração. Aliás, posso acrescentar: cada era tem seu papel na descoberta da verdade. Não precisamos alcançar o limite do vício ou da virtude para perceber isso. O mundo, por mais de cinco mil anos, tem se dedicado à prática da iniquidade e, ainda assim, aspice hoc novum (“veja, isso é novo!”) pode descrever muitas de suas vilanias. Novas invenções surgem a cada dia! Não é surpreendente, portanto, que toda a verdade ainda não tenha sido revelada. Quem pode dizer que algo mais não será descoberto por aqueles que ainda vivem? Não foi de admirar que Saulo também estivesse entre os profetas ― quem é, afinal, o pai deles? Deus não é soberano em suas dispensações? Será que todas as profundezas das Escrituras, nas quais os elefantes podem nadar, já foram completamente sondadas? Quem observar o progresso do último século no desvelar das verdades de Deus dificilmente será tão inflexível a ponto de afirmar que nada mais resta a ser descoberto. No entanto, não é esse anseio pela descoberta que critico.


    O que me opõe é a comichão das fantasias corrompidas, a ousadia de mentes obscurecidas, e a devassidão da inteligência que, em sua busca por novidades, mistura vaidades sem sentido com uma dose de blasfêmia. Isso é ainda mais relevante em nosso tempo, em que há, de uma forma ou de outra, quase uma obsessão generalizada pela novidade, uma tendência que cresce entre nós. Como foi dito: “Alguns são crédulos, outros negligentes; alguns cometem erros, e outros os procuram”. A cada dia, cresce em mim uma suspeita ― e ficaria grato se alguém pudesse apresentar fundamentos sólidos para dissipá-la ― de que o orgulho espiritual, com um propósito semelhante ao de Heróstrato (que queimou o templo de Éfeso para conquistar fama), tem se tornado uma força dominante na criação e publicação de opiniões falsas e facilmente inventadas. Não devemos pensar também que, pelo mesmo espírito competitivo, muitos se esforçam para superar os outros na elaboração de ideias singulares? Ser um seguidor de outros, mesmo em empreendimentos desesperados, parece ser hoje, para alguns, uma espécie de conquista. Segue uma versão reescrita e mais fluida do trecho:


    Aude aliquod brevibus Gyaris, et carcere dignum,


    Si vis esse aliquis: probitas laudatur et alget. (Juvenal) 11


    [Ousa algo que te torne digno das pequenas Gyaros e da prisão,


    Se queres ser alguém: a honestidade é elogiada, mas passa frio.]


    Não que seja uma questão insignificante, amigos, ou uma opinião inofensiva. Nestes tempos agitados, qualquer ideia ou posição que vocês queiram que seja considerada precisa ser marcada por ousadia. Sobre os erros comuns, você pode perguntar:


    Quis leget hæc? Nemo hercule nemo,


    Vel duo, vel nemo.12


    [Quem lerá isto? Ninguém, por Hércules, ninguém,


    ou talvez dois, ou ninguém.]


    Essas “realizações gloriosas” de que falam ― supostamente além do entendimento humano e acima da sabedoria do mundo ― atraem apenas os olhos das pobres almas iludidas. Mas o grande pastor, nosso senhor Jesus Cristo, ainda assim, traz de volta seus pobres errantes ao aprisco.


    Retornando ao ponto do qual nos desviamos: essa é a “Helena fatal”13 ― uma fantasia estéril e infrutífera ―, cuja exaltação tem causado contendas irritantes e exaustivas à igreja de Deus. É como uma “Roma” simbólica, composta de cabanas desoladas e sujas, que só se tornou gloriosa ao custo de roubar e saquear o mundo inteiro para adorná-la. Suponha que Cristo tenha morrido por todos. Mesmo assim, se Deus, em seu propósito soberano, escolhesse alguns para a vida e a salvação, ignorando os demais, isso beneficiaria a todos ou apenas os eleitos? Certamente, o propósito de Deus permanecerá, e ele fará o que lhe aprouver. Para resolver essa contradição, alguns, como Huber,14 argumentam que a eleição deve ser universal, ou os planos do Altíssimo ficam subordinados ao livre-arbítrio humano. Para adornar a ideia do resgate geral, é necessário emprestar-lhe uma aparência de pompa, mas isso não resolve a questão essencial: se a livre graça de Deus opera eficazmente em alguns e não em outros, como podem aqueles que não a experimentam receber qualquer benefício da redenção universal? Eles não têm mais proveito disso do que os egípcios tiveram quando o anjo passou sobre as casas sem marcas de sangue, deixando a morte em seu rastro. A graça de Deus, onipotente e poderosa, é rejeitada para que o livre-arbítrio ― como os navios alexandrinos que chegavam aos portos romanos ― possa ser exaltado com toda sua ostentação. Sem essa elevação do livre-arbítrio, todo o território da redenção universal ficaria desprovido e esfomeado. Ainda assim, se as doutrinas da eleição eterna de Deus, da livre graça na conversão e da perseverança forem afirmadas, muitos zombarão delas como corvos que riem de penas emprestadas e desbotadas. Para eles, essas verdades não oferecem nem benefício nem consolo, apenas roubam da soberania e da graça de Deus. Mas falaremos mais sobre essas questões em outro momento.


    Algumas pretensões exuberantes são frequentemente defendidas pelos partidários do conceito de resgate geral. Com sua paciência, caro leitor, examinaremos brevemente essas ideias no início, a fim de remover quaisquer preconceitos que possam obstruir o caminho da verdade.


    1. A glória de Deus, dizem eles, é grandemente exaltada pela ideia de um resgate geral. Sua boa-vontade e bondade para com os homens se manifestam de forma abundante nessa ampla extensão de misericórdia, e sua livre graça, que outros tentam restringir, é apresentada com um poderoso afeto. Em essência, argumentam: “Tudo está bem quando Deus está satisfeito com a porção de glória que designamos a Ele.” Os príncipes da terra, de fato, costumam se vangloriar de favores pequenos, fazendo grande alarde do que concederam com parcimônia. Mas seria aceitável fazer o mesmo com Deus, mentindo ao estender sua generosidade além dos limites eternos fixados por Ele em sua Palavra? Antes de tentar adicionar glória ao Todo-poderoso, mude um único fio de cabelo de sua cabeça ou acrescente um centímetro à sua altura! Esse tipo de pensamento, na verdade, revela a corrupção da natureza humana em questões tão profundas e misteriosas. Para muitos, Deus é aceito como grande em graça desde que essa graça esteja alinhada à ideia de que Ele não tem qualquer restrição e é livre para perdoar a todos sem distinção. Assim, tudo parece estar bem: Ele é gracioso, misericordioso e generoso, permitindo que cada um faça o que quiser com seus próprios assuntos. Mas quando as Escrituras são compreendidas como sustentadoras da soberania de Deus e de sua livre graça distintiva ― dispensada de acordo com seu propósito eterno de eleição ―, então Deus é visto como severo, truculento, e até pior do que o diabo ou Tibério (para usar palavras que tremo ao repetir). Quem conhece essa linguagem blasfema sabe bem onde encontrá-la; não serei eu a propagá-la. Como disse Tertuliano sobre os deuses pagãos: Si deus homini non placuerit, deus non erit (“se Deus não agradar ao homem, então Ele não será Deus”). Seria esse o nosso caso também? Que Deus não permita! Esse orgulho de espírito15, que busca rebaixar Deus à medida da vontade humana, é uma corrupção inerente.


    Se quisermos preservar a glória de Deus, falemos sua linguagem, ou então permaneçamos em silêncio para sempre. Somente o que Deus considera glorioso pode ser atribuído a Ele. As invenções humanas, por mais esplêndidas que pareçam aos nossos próprios olhos, são uma abominação diante dele, um esforço para derrubá-lo de sua excelência eterna e torná-lo igual a nós. Deus jamais permitiria que a vontade da criatura fosse a medida de sua honra. Mesmo no paraíso, a obediência era regulada por suas prescrições. Ele aceita apenas aquilo que Ele próprio estabeleceu como digno de adoração. Até mesmo os pagãos compreendiam que apenas o culto que Deus demandava lhe seria agradável. Epimênides, por exemplo, aconselhou os atenienses, em um momento de perigo, a oferecer sacrifícios ao Theo prosekonti (“Deus a quem era devido e apropriado”)16, o que levou ao altar mencionado por Paulo, com a inscrição Agnosto Theo (“Ao Deus desconhecido”). Da mesma forma, Sócrates, em Platão,17 afirmava que todo deus deve ser adorado “da maneira que mais agrada à sua mente” (Me ton trópo pou perissótero tou arési). Jerônimo, no cristianismo, estabeleceu como regra que qualquer honra a Deus além do que Ele prescreveu é, na verdade, uma desonra: honos præter mandatum est dedecus (“a honra além do mandamento é vergonha”). Ele interpretou o segundo mandamento dizendo: Non imago, non simulachrum damnatur, sed non facies tibi (“imagem ou ídolo não são condenados, mas sim o ato de fazê-los para si mesmo”). Para Deus, qualquer coisa não instituída por Ele é uma criação da nossa imaginação corrompida. Portanto, todos os homens devem parar de adaptar a glória de Deus a partir de suas próprias ideias e convicções corrompidas. Apenas a Palavra de Deus deve ser o árbitro das coisas que lhe dizem respeito. Como espero demonstrar no tratado a seguir, nada do que aqui se afirma vai contra as noções naturais de Deus e de sua bondade, que permanecem mesmo após a triste ruína da inocência humana. Com base nesses fundamentos, afirmamos que toda a glória atribuída a Deus pelo conceito de resgate geral, por mais impressionante que possa parecer à nossa visão limitada, é, na verdade, um floreio pecaminoso que obscurece a verdadeira glória na qual Deus se deleita.


    2. Argumenta-se que o valor e a importância da satisfação oferecida por Cristo são amplamente engrandecidos ao estender sua aplicação a todos, em vez de limitá-la a alguns poucos. Contudo, além do que já foi mencionado sobre a tentativa humana de extrapolar os limites fixados por Ele, o mérito da morte de Cristo ― que reside em seu valor intrínseco e suficiência, bem como na obrigação gerada pela obediência de Cristo até a morte para com a justiça de Deus em aplicá-lo àqueles por quem Ele morreu ― é, na verdade, enfraquecido e arruinado por essa ampliação. Tal visão transforma a morte de Cristo em algo sem relevância real, incapaz, por si só, de produzir o menor bem para qualquer alma em particular. Isso será demonstrado de forma mais completa no tratado que segue. Por enquanto, não posso deixar de desejar a sincera consideração do leitor sobre esse tema, dada a sua extrema importância.


    3. Os defensores da redenção universal se regozijam enormemente com o que consideram ser um apoio aparente a essa ideia em diversos textos das Escrituras, especialmente devido à ambiguidade de certas palavras que, embora sejam figurativas ou indefinidas em si mesmas, parecem ter uma extensão universal. Sobre isso, desejo apenas que o leitor não se deixe intimidar pela quantidade de passagens bíblicas que alguns têm reunido recentemente sobre o tema, como fez Thomas Moore em sua obra The Universality of Free Grace (A universalidade da livre graça). Não se deve assumir que essas passagens provam ou confirmam a tese defendida, mas, antes, admirar a audácia de quem as apresenta, especialmente daquele mencionado aqui, que faz um grande alarde com pompa e pretensão, mas sem uma base sólida. Apesar de todas as suas afirmações, parece que eles depositam o peso de sua argumentação em apenas três ou quatro passagens ― como 1Timóteo 2:5-6, João 3:16-17, Hebreus 2:9 e 1João 2:2 ― e na ambiguidade de duas ou três palavras que eles mesmos admitem ter múltiplas acepções. Tudo isso é amplamente discutido no tratado subsequente, onde se aborda com clareza cada ponto que foi levantado com ostentação por nossos adversários em defesa da redenção universal, ou em oposição à doutrina da redenção efetiva restrita aos eleitos. O livro de Thomas Moore, em toda a sua força, é devidamente combatido e refutado.


    4. Alguns, por razões que não consigo compreender, adotaram a ideia de que a opinião dos universalistas serve amplamente para exaltar o amor e a livre graça de Deus. Eles chegam a transformar essa livre graça ― uma expressão gloriosa ― na essência de sua persuasão, afirmando que “Deus ama a todos igualmente, deu Cristo para morrer por todos e está pronto para salvar todos, desde que estes se apossarem dele”. Essa ideia, que vemos ser avidamente aceita por muitos, é, na verdade, completamente destrutiva para a livre graça distintiva de Deus em todas as suas dispensações e obras. Ela se opõe diretamente à livre graça da eleição divina, conforme declarada nas Escrituras, na qual reside o amor pelo qual Deus enviou seu Filho. Essa doutrina também nega a livre graça do chamado eficaz, relegando-a ao livre-arbítrio humano e, assim, anulando a essência da aliança da graça. Sob essa perspectiva, a aliança da graça é reduzida a uma remoção geral da ira causada pela violação da aliança das obras. Contudo, o que mais poderia ser concedido, na visão dos universalistas, à maioria daqueles “todos” com quem afirmam que essa aliança foi feita? Mesmo com toda a ostentação de sua defesa da livre graça, eles próprios admitem que, mesmo após tudo o que foi realizado pela morte de Cristo, ainda seria possível que ninguém fosse salvo. Assim, espero ter demonstrado com clareza que, se Cristo não realizou mais do que eles atribuem à sua morte, é absolutamente impossível que qualquer pessoa seja salva. Quid dignum tanto? (“O que é digno de tanto?”).


    5. A opinião da redenção universal encontra grande apoio ao oferecer aos homens pouco convencidos dela uma solução aparentemente simples para se livrarem de todas as suas dúvidas e perplexidades. Ela lhes proporciona todo o conforto que a morte de Cristo pode oferecer, mesmo antes de experimentarem qualquer poder dessa morte operando neles, ou de sentirem a eficácia da livre graça atraindo seus corações para abraçar Cristo na promessa, ou ainda de adquirirem um interesse particular nele. Essas são, de fato, tarefas que a carne e o sangue consideram enfadonhas e das quais querem escapar rapidamente. Alguns chegam a se vangloriar de que, por meio dessa crença, aquilo que aguardaram em vão por sete anos foi alcançado em uma hora. Contudo, pretendo mostrar, ao longo do texto, que essa ostentação é vazia e enganosa. Apesar de parecer plausível e estar bem preparada para atrair multidões, ela solapa, na realidade, os próprios fundamentos do sólido e infalível consolo que Deus, em sua abundante disposição, reservou para os herdeiros da promessa.


    Essas ficções gerais e outras semelhantes são as que os defensores de um resgate geral tentam recomendar a si mesmos e às almas crédulas, oferecendo uma passagem aberta e aparentemente fácil para que aceitem e digiram o veneno amargo que esconde no fundo do cálice que lhes é oferecido. Considerei adequado dar ao leitor uma breve percepção disso logo no início, para afastar sua mente dessas generalidades vazias, de forma que ele esteja mais bem preparado para pesar todas as coisas com cuidado e imparcialidade ao considerar os detalhes particulares que serão discutidos adiante, nos quais reside a principal força dos nossos adversários. Resta apenas que eu apresente ao leitor cristão um breve relato do meu chamado e do propósito desta obra, encerrando assim este prefácio.


    Em primeiro lugar, asseguro que não há em mim o menor desejo de beber das águas amargas de Meribá nem de buscar a porção de Ismael, que tinha sua mão contra todos e todos contra ele. Não fui levado a essa tarefa por um desejo de controvérsia ou por prazer em disputas. Detesto enfrentar o “monstro” das contendas. A disposição da minha alma encontra muito mais prazer nas águas tranquilas de Siloé.


    Nuper me in littore vidi


    Cum placidum ventis staret mare.


    [Recentemente, me vi na costa


    Quando o mar estava calmo pelos ventos.]


    Esse convite, em si mesmo, não é atraente para alguém sequer se aproximar, muito menos permanecer. Trata-se de um território cheio de conflitos e confusões, onde, como Tertuliano disse sobre o Ponto, omne quod flat Aquilo est (“todo vento que sopra é do Norte”), ou seja, nenhum vento sopra senão o mais cortante e penetrante.18 Não há pequenos prazeres nesses caminhos, que são cercados por perigos e dificuldades de todos os lados:


    Utque viam teneas, nulloque errore traharis;


    Per tamen adversi gradieris cornua Tauri,


    Hæmoniosque arcus, violentique ora Leonis.19


    [Mesmo que mantenhas o caminho e não sejas desviado por erro algum,


    Ainda assim, passarás pelos chifres opostos do Touro,


    Pelos arcos tessálicos e pela boca feroz do Leão.]


    Nessas coisas e nesses caminhos, não há quietude nem calmaria, mas constantes lutas e divisões:


    Non hospes ab hospite tutus,


    Non socer a genero: fratrum quoque gratia rara est.20


    [O hóspede não está seguro do anfitrião,


    O sogro não está seguro do genro: até a amizade entre irmãos é rara.]


    Os elos mais fortes das relações mais próximas são, com muita frequência, rompidos por essas disputas. Não fosse pelo preceito de passagens como Judas 3, que exorta a batalhar “com afinco pela fé anteriormente transmitida aos santos”, e pela dor em minha alma ao considerar a perda de pobres almas seduzidas, jamais estaria disposto a me engajar voluntariamente em uma resolução firme de enfrentar todas as batalhas verbais e combates em papel pelo restante dos meus poucos e difíceis dias.


    Não foi, portanto, para satisfazer qualquer disposição “salamandrina”21 que me dispus a essa empreitada. Tampouco, em segundo lugar, foi por alguma arrogância em relação às minhas próprias habilidades, como se eu fosse o mais capacitado entre muitos para assumir essa tarefa. Sei bem que, como em todas as coisas, sou “o menor dos menores de todos os santos” (Efésios 3:8), e reconheço minha limitação nesse esforço.


    Oute trítos, oute tétartos,


    oute dodekáto, oute se lógo, oute se arithmó.22


    [Nem o terceiro, nem o quarto,


    nem o décimo segundo, nem em palavras, nem em números.]


    As penas mais hábeis,23 ao longo dos últimos anos, têm debatido algumas dessas questões em nossa língua. Recebi alguns escritos, mas nenhum de grande profundidade antes de quase concluir este meu trabalho, no qual venho me empenhando há doze meses ou mais. Embora tenha encontrado satisfação em parte do que li, observei que todos os textos tendem a se concentrar em aspectos específicos das controvérsias, em especial na remoção de objeções, sem oferecer uma visão abrangente ou sistemática. Assim, percebi que a natureza das questões debatidas ― como satisfação, reconciliação e redenção ― permanece excessivamente obscura, sem que o fundamento sólido de toda a estrutura tenha sido adequadamente desvelado.


    Em terceiro lugar, sempre desejei que alguém assumisse o papel de explorar profundamente a palavra, iluminando toda a dispensação do amor de Deus por seus eleitos em Jesus Cristo, e como esse amor é transmitido por meio das promessas do evangelho. Desejava ver como os frutos dessa graça foram comprados e assegurados pela oblação e intercessão de Cristo, tornando evidente o grande desígnio da Santíssima Trindade na obra da redenção e os limites impostos por seus principais agentes, mostrando como tentativas vãs e esforços infrutíferos ultrapassam esses limites. Também esperava que argumentos fossem apresentados para confirmar a verdade que defendemos e refutar os erros contrários, fortalecendo os fracos na fé e convencendo os dissidentes. Meu desejo era ver vindicada, por penas habilidosas, a doutrina da satisfação realizada por Cristo, seu mérito e a reconciliação operada por meio dela ― temas que, embora corretamente compreendidos por alguns, têm sido questionados recentemente e possuem uma relação intrínseca com a questão da redenção. Contudo, após longa espera e sem encontrar quem atendesse minhas expectativas, reconheço minha própria inadequação para esse empreendimento, como o comediante que afirma: Ego me neque tam astutum esse, neque ita perspicacem id scio (“Eu sei que não sou tão astuto nem tão perspicaz”). Ainda assim, lembro-me do conselho do poeta, que me serve de encorajamento:


    Sumite materiam vestris, qui scribitis, æquam


    Viribus; et versate diu, quid ferre recusent,


    Quid valeant humeri. (Horácio)24


    [Escolhei um tema que seja adequado às vossas forças, vós que escreveis;


    E considerai por muito tempo o que vossos ombros recusam carregar


    E o que eles são capazes de suportar.]


    Contudo, no fim, deixando de lado tais pensamentos e levantando os olhos para aquele que supre a semente para o semeador e faz todo o nosso trabalho por nós, aceitei o desafio de realizar o que poderia ter sido feito por outro. Ab alio quovis hoc fieri mallem quam a me; sed a me tamen potius quam a nemine ― Prefiro que isso seja feito por qualquer pessoa que não eu mesmo, mas por mim é melhor do que por ninguém. Essa decisão foi especialmente motivada pela diligência incansável dos opositores da verdade em nossos dias.


    Scribimus indocti doctique,


    Ut jugulent homines, surgunt de nocte latrones;


    Ut teipsum serves non expergisceris?25


    [Escrevemos, doutos e indoutos;


    Enquanto ladrões se levantam à noite para matar homens,


    Será que não despertarás para salvar a ti mesmo?]


    Acrescente-se ao desejo inicial a consideração das frequentes conferências sobre esses assuntos às quais fui convidado, a propagação diária das opiniões combatidas aqui nas regiões onde vivo, e o crescente burburinho sobre sua prevalência em outros lugares. Some-se a isso a vantagem obtida por essas ideias por meio de alguns cúmplices militares, encorajados por diversos amigos eminentes e eruditos, e temos a soma das razões que me levaram a empreender essa tarefa. O que o Senhor me capacitou a realizar a esse respeito deve ser deixado para o julgamento de outros. Não estou sem esperança de obter algum sucesso nessa empreitada, embora esteja ciente de que provavelmente não viverei para ver uma resposta clara a ela. Caso alguém se limite a contestar e arrancar alguns dos ramos separados das raízes e princípios do discurso, concedo a essa pessoa a liberdade de desfrutar de sua própria sabedoria e conquista imaginária. Porém, se alguém se comprometer seriamente com o debate de toda a causa, e eu viver para presenciar tal esforço, comprometo-me, com a ajuda do Senhor, a ser ou o humilde convertido ou o justo antagonista dessa pessoa. Quanto ao que já foi realizado pela boa mão do Senhor, espero que o homem erudito encontre algo que lhe traga contentamento, e que o fraco encontre força e santificação. Que tudo resulte em alguma glória para aquele a quem pertence, e cuja verdade está desvelada aqui por este trabalhador indigno em sua vinha.


    J. OWEN

  

  


  
    1 O “Catão” mencionado no texto provavelmente se refere a Catão, o Censor (Marcus Porcius Cato), uma figura histórica da Roma antiga conhecida por sua moral rígida, franqueza e aversão à luxúria e ao entretenimento extravagante. Ele viveu entre 234 a.C. e 149 a.C. e foi um defensor ferrenho dos valores tradicionais romanos, muitas vezes criticando os costumes mais indulgentes e decadentes que começavam a se popularizar em sua época. No contexto usado, a referência a Catão sugere alguém que vai a um teatro (ou, figuradamente, a um livro) não para se engajar com o conteúdo ou se divertir, mas apenas para julgar ou criticar, mantendo uma postura rígida e desapegada. É uma forma de criticar leitores superficiais ou críticos que não se envolvem de fato com o material.


    2 Referência provável a Thomas Moore, um teólogo puritano do século 17, conhecido por sua defesa da graça universal em contraste com a doutrina calvinista da expiação limitada. Em The Universality of God’s Free Grace in Christ to Mankind (A universalidade da graça livre de Deus em Cristo para a humanidade [1643]), Moore argumenta que a graça de Deus em Cristo está disponível para toda a humanidade, rejeitando a ideia de que a redenção foi destinada apenas a um grupo eleito. Sua obra se insere no contexto dos debates soteriológicos da época, sendo uma resposta às concepções reformadas mais restritivas da expiação.


    3 Essa frase latina vem da obra Sátiras (Saturae) de Horácio, especificamente do livro I, sátira 8 (Satirae I, 8, 1). A expressão aparece no contexto de uma sátira em que Horácio descreve um antigo tronco de figueira transformado em uma estátua de Príapo, o deus da fertilidade, de forma jocosa e irônica. O trecho destaca a inutilidade inicial do material antes de receber uma forma divina.


    4 Nome latino para “Baal”.


    5 Pelágio (c. 360-418) foi um monge e teólogo britânico cujas ideias sobre a natureza humana e a salvação deram origem ao pelagianismo, doutrina que negava o pecado original e defendia a capacidade do homem de alcançar a perfeição moral sem a necessidade da graça divina. Suas concepções foram amplamente contestadas por Agostinho de Hipona e condenadas pelo Concílio de Cartago (418) e pelo Concílio de Éfeso (431).


    6 O significado dessa expressão seria um limite que, quando ultrapassado ou excedido, não permite retorno. Quando Júlio César desafiou a autoridade civil e atravessou o Rio Rubicão com seu exército em 49 a.C., começou uma guerra civil.


    7 O socinianismo foi uma corrente teológica do século 16, fundada por Fausto Sozzini, que rejeitava a Trindade e a divindade de Cristo, considerando Jesus como um homem extraordinário e não como Deus encarnado. Defendia a importância da razão e da interpretação das Escrituras, rejeitando doutrinas como o pecado original e enfatizando a moralidade e o exemplo de Cristo para a salvação. Foi influente no movimento antitrinitário, especialmente na Polônia e na Transilvânia, mas perdeu força no final do século 17.


    8 Cerdon foi um pensador cristão do segundo século que defendia um dualismo entre um Deus bom e um princípio maligno. Plêrôma, na filosofia gnóstica, refere-se à “plenitude” espiritual, o mundo perfeito de onde emanam os éons, como Aiôn (tempo eterno), Teleios (perfeição), Buthos (profundidade primordial) e Sige (silêncio primordial). Esses conceitos fazem parte de uma cosmologia gnóstica que busca explicar a origem e a estrutura do universo espiritual, visando alcançar a gnose (conhecimento divino) e retornar ao Plêrôma.


    9 Marcião foi um teólogo do segundo século, considerado herético pela igreja. Ele defendia que o Deus do Antigo Testamento era um ser inferior e vingativo, distinto do Deus do Novo Testamento, representado por Jesus Cristo. Marcião rejeitou grande parte do Antigo Testamento e criou um cânon reduzido, incluindo apenas uma versão editada do Evangelho de Lucas e as cartas de Paulo. Seu ensino influenciou um movimento conhecido como marcionismo, que foi rejeitado pela igreja como heresia.


    10 Virgílio, Eneida, Livro 8, versos 273-275.


    11 Décimo Júnio Juvenal (Decimus Iunius Iuvenalis) foi um poeta e satirista romano que viveu entre os séculos primeiro e segundo d.C. Ele é conhecido por suas Sátiras, uma coleção de poemas críticos e mordazes que denunciam a corrupção, a hipocrisia e os vícios da sociedade romana. Esse trecho específico (Sátira I, 73-74) critica o fato de que, na Roma imperial, aqueles que cometem crimes acabam prosperando, enquanto os honestos são apenas elogiados, mas vivem na pobreza.


    12 Esse trecho é de Persius, um poeta satírico romano do primeiro século d.C. Mais especificamente, ele aparece em sua Sátira I, versos 1-2. Persius inicia sua sátira com um tom pessimista e irônico, questionando se alguém realmente se interessará por sua obra. Ele brinca com a ideia de que a verdadeira crítica literária e a reflexão filosófica têm poucos leitores, insinuando que o público geralmente prefere textos mais superficiais e populares


    13 Referência a Helena de Troia, figura central na mitologia grega — filha de Zeus e de Leda, esposa de Menelau, rei de Esparta. Sua fuga (ou rapto, segundo algumas versões) com Páris, príncipe de Troia, foi o estopim da Guerra de Troia, narrada na Ilíada de Homero. Considerada a mulher mais bela do mundo, Helena é retratada de maneiras ambíguas: ora como vítima dos deuses e do destino, ora como responsável pelos conflitos que se seguiram.


    14 Referência a Samuel Huber (1547-1624), teólogo luterano suíço que defendeu a ideia de eleição universal, seguindo o pensamento de Orígenes. Ele argumentava que a eleição divina incluía todos os seres humanos, e não apenas os eleitos conforme a doutrina calvinista tradicional. Owen refutou Huber alegando que sua visão enfraquecia a soberania de Deus e colocava os planos divinos à mercê do livre-arbítrio humano.


    15 Natura sic apparet vitiata, ut hoc majoris vitii sit non videre (“A natureza aparece assim corrompida, de modo que não ver isso seja um vício maior”). Essa frase é de Agostinho de Hipona, um dos principais teólogos e filósofos do cristianismo. Agostinho argumenta que a corrupção da natureza humana pelo pecado original é evidente, de modo que negar essa realidade demonstra uma falha ainda maior. Esse pensamento se insere na controvérsia com o pelagianismo, doutrina que negava o pecado original e afirmava que o ser humano podia alcançar a santidade apenas com seu livre-arbítrio, sem a necessidade da graça divina.


    16 Diógenes Laércio, em Vidas e doutrinas dos filósofos ilustres, Vida de Epimênides.


    17 Platão, Legislação, Livro 7.


    18 Tertuliano, Adversus Marcionem [Contra Marcião], Livro I, 2. Referência ao comentário de Tertuliano sobre Ponto, descrito como uma região inóspita onde “nenhum vento sopra senão o que é cortante e penetrante”.


    19 Ovídio, Metamorfoses, Livro II, versos 137-139. Referência ao trecho onde Ovídio descreve um ambiente de constante conflito e discórdia, sem tranquilidade ou paz.


    20 Esse trecho é da Farsália (Pharsalia, I, 98-99) de Lucano (Marcus Annaeus Lucanus), um poeta romano do primeiro século d.C.


    21 Em alguns textos literários, pode ser um adjetivo ou substantivo usado de forma figurada para descrever algo relacionado a fogo, resistência ao calor ou mesmo algo pequeno e ágil.


    22 Esses versos transliterados do grego antigo parecem reforçar essa ideia de humildade e insignificância diante de Deus ou de uma grande missão. A ideia é rejeitar qualquer ranqueamento ou importância hierárquica e sugere que a pessoa não conta nem é mencionada entre aqueles que têm relevância.


    23 Justificação da redenção, por meu reverendo e erudito irmão, Sr. John Stalham; Sr. Rutherford, Cristo atraindo os pecadores.


    24 Trecho extraído de Arte poética, versos 38-40.


    25 Trecho extraído de Arte poética, de Horácio (versos 327-329).
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    Sobre o objetivo da morte de Cristo, conforme apresentado de forma geral e declarado nas Escrituras


    I


    Pelo objetivo da morte de Cristo, em geral, referimo-nos a dois aspectos: primeiro, o que o Pai e Ele próprio pretendiam ao realizar sua morte; e, segundo, o que foi efetivamente cumprido e alcançado por meio dela. Em relação a ambos os aspectos, podemos obter uma rápida percepção pelas expressões usadas pelo Espírito Santo.


    Em primeiro lugar, quanto ao primeiro aspecto, você sabe qual foi a finalidade pela qual Cristo veio ao mundo e a intenção de sua vinda? Perguntemos a ele mesmo, que conhecia a própria mente e todos os segredos do íntimo de seu Pai. Ele nos diz: “O Filho do homem veio para salvar o que se havia perdido” (Mateus 18:11), para recuperar e salvar os pobres pecadores perdidos. Esse era seu propósito e desígnio, como também é afirmado em Lucas 19:10. Se perguntarmos aos seus apóstolos, que conheciam sua mente, eles nos dirão a mesma coisa. Paulo, por exemplo, declara em 1Timóteo 1:15: “Esta afirmação é fiel e digna de toda aceitação: Cristo Jesus veio ao mundo para salvar os pecadores, dos quais eu sou o principal.”. Mas, se perguntarmos quem são esses pecadores para os quais Cristo tinha esse propósito gracioso, ele mesmo responde que veio para “dar a sua vida em resgate por muitos” (Mateus 20:28). Em outras passagens, ele distingue os cristãos do mundo, dizendo que “se entregou a si mesmo por nossos pecados a fim de nos resgatar desta presente era perversa, segundo a vontade de nosso Deus e Pai” (Gálatas 1:4). Essa era a vontade de Deus ― que Cristo se entregasse por nós para que fôssemos salvos, separados do mundo. Os cristãos são sua igreja, como está escrito: “Cristo amou a igreja e entregou-se por ela para santificá-la, tendo-a purificado pelo lavar da água, mediante a palavra, e para apresentá-la a si mesmo como igreja gloriosa, sem mancha nem ruga, ou coisa semelhante, mas santa e inculpável” (Efésios 5:25-27). Essas palavras expressam claramente o objetivo de Cristo ao entregar-se por seu povo: prepará-los para Deus e trazê-los para perto dele, como também é dito em Tito 2:14: “Ele se entregou por nós a fim de nos remir de toda a maldade e purificar para si mesmo um povo particularmente seu, dedicado à prática de boas obras.” Assim, a intenção clara de Cristo e de seu Pai nessa grande obra é salvar-nos, libertar-nos do mundo maligno, purificar-nos, santificar-nos, tornar-nos zelosos em boas obras, aceitáveis diante de Deus, e nos levar até ele. Pois é por intermédio de Cristo que “obtivemos acesso pela fé a esta graça na qual agora estamos firmes” (Romanos 5:2).


    Em segundo lugar, o efeito e o produto real da obra de Cristo ― ou o que foi alcançado e realizado por sua morte, derramamento de sangue e oblação ― não são menos claramente manifestos nas Escrituras e, muitas vezes, são ainda mais detalhados.


    1. Há reconciliação com Deus, removendo a inimizade que havia entre Ele e nós, como está escrito: “Quando éramos inimigos de Deus fomos reconciliados com Ele mediante a morte de seu Filho” (Romanos 5:10). “Deus em Cristo estava reconciliando consigo o mundo, não levando em conta os pecados dos homens” (2Coríntios 5:19); sim, Ele “nos reconciliou consigo mesmo por meio de Cristo” (v. 18). Quanto à forma como isso foi realizado, o apóstolo nos diz: “Na sua carne, desfez a inimizade, isto é, a lei dos mandamentos, que consistia em ordenanças, para criar em si mesmo dos dois um novo homem, fazendo a paz, e, pela cruz, reconciliar ambos com Deus em um corpo, matando com ela as inimizades” (Efésios 2:15-16); de modo que “Ele é a nossa paz” (v. 14).


    2. Há justificação, que remove a culpa dos pecados, procura a remissão e redime-nos do poder do pecado e da condenação que nos era devida: “Pelo seu próprio sangue, Ele entrou no Lugar Santíssimo, de uma vez por todas, e obteve eterna redenção” (Hebreus 9:12). “Cristo nos redimiu da maldição da Lei quando se tornou maldição em nosso lugar” (Gálatas 3:13); “Ele mesmo levou em seu corpo os nossos pecados sobre o madeiro” (1Pedro 2:24). Como está escrito: “Todos pecaram e estão destituídos da glória de Deus, sendo justificados gratuitamente por sua graça, por meio da redenção que há em Cristo Jesus. Deus o ofereceu como sacrifício para propiciação mediante a fé, pelo seu sangue” (Romanos 3:23-25); pois nele “temos a redenção pelo seu sangue, a saber, a remissão dos pecados” (Colossenses 1:14).


    3. Há santificação, que purifica nossas impurezas, renova em nós a imagem de Deus e nos enche das graças do Espírito: “O sangue de Cristo, que pelo Espírito eterno se ofereceu de forma imaculada a Deus, purificará a nossa consciência de atos que levam à morte” (Hebreus 9:14); sim, “o sangue de Jesus, seu Filho, nos purifica de todo pecado” (1João 1:7). Ele “fez por si mesmo a purificação dos nossos pecados” (Hebreus 1:3) e “sofreu fora das portas da cidade, para santificar o povo por meio do seu próprio sangue” (Hebreus 13:12). “Cristo amou a igreja e entregou-se por ela para santificá-la, tendo-a purificado pelo lavar da água mediante a palavra” (Efésios 5:25-27). Além disso, nos foi concedido “não apenas crer em Cristo, mas também sofrer por Ele” (Filipenses 1:29); pois Deus “nos abençoou com todas as bênçãos espirituais nas regiões celestiais em Cristo” (Efésios 1:3).


    4. Há adoção, com todos os privilégios gloriosos dos filhos de Deus: “Deus enviou seu Filho, nascido de mulher, nascido debaixo da Lei, a fim de redimir os que estavam sob a Lei, para que recebêssemos a adoção de filhos” (Gálatas 4:4-5).


    5. Os efeitos da morte de Cristo não se limitam a esta vida, mas se estendem até que estejamos assentados no céu, na glória eterna; nossa herança é uma posse adquirida (Efésios 1:14). E, por esse motivo, Ele é o mediador do Novo Testamento, ou seja: “Cristo é o mediador de uma nova aliança para que os que são chamados recebam a promessa da herança eterna” (Hebreus 9:15). Em resumo, a morte e o derramamento do sangue de Jesus Cristo obtiveram de forma eficaz a redenção eterna para todos os que são incluídos nela, consistindo em graça nesta vida e glória na vida por vir.


    II


    As expressões das Escrituras sobre os objetivos e os efeitos da morte de Cristo são tão claras, completas e evidentes que se poderia pensar que todos se apressariam a aceitá-las. Contudo, devemos admitir que, entre os pontos da religião cristã, poucos são mais contestados do que este, que parece ser um dos princípios mais fundamentais. Há uma crença disseminada em um resgate geral pago por Cristo em favor de todos ― não apenas pelos muitos que são sua igreja, os eleitos de Deus, mas por cada indivíduo da posteridade de Adão. Os defensores dessa opinião percebem que, se o objetivo da morte de Cristo é como descrito nas Escrituras e os frutos relatados anteriormente são seus efeitos imediatos, então apenas duas conclusões possíveis se seguem.


    Primeiro, Deus e Cristo teriam falhado em seu objetivo, não alcançando o que pretendiam, e a morte de Cristo seria inadequada como meio para atingir esse fim. Tal ideia seria uma injúria blasfema à sabedoria, ao poder e à perfeição de Deus, além de uma depreciação do valor e da importância da morte de Cristo. Alternativamente, teríamos de concluir que todos os homens ― toda a posteridade de Adão ― seriam salvos, purificados, santificados e glorificados, o que nem os defensores dessa opinião sustentam, nem as Escrituras ou a experiência confirmam, considerando a lamentável condição de milhões de almas. Para sustentar sua posição, eles negam que Deus ou seu Filho tivessem em mente qualquer objetivo absoluto ou fim na morte de Cristo, ou que os frutos e efeitos anteriormente descritos fossem alcançados imediatamente por ela. Alegam que a morte de Cristo não produziu benefícios específicos e imediatos, mas apenas algo comum a todas as almas, mesmo àquelas descrentes e eternamente condenadas, até que a fé, um ato não adquirido por Cristo (pois, se fosse, seria igualmente acessível a todos), os distinga dos outros. Para mim, tal posição diminui profundamente a virtude, o valor e os efeitos da satisfação e da morte de Cristo, servindo como base para uma doutrina perigosa, desconfortável e errônea. Com o auxílio do Senhor, pretendo expor o que as Escrituras sustentam sobre essas duas questões: tanto a afirmação que buscamos provar quanto a que é apresentada como prova. Que o Senhor, por meio de seu Espírito, nos conduza em toda a verdade, nos dê entendimento em todas as coisas e, se alguém tiver outra opinião, que Ele também lhe revele isso.
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    Sobre a natureza de um objetivo geral e as características que o definem


    I


    Oobjetivo de qualquer ação é aquilo que o agente pretende realizar por meio de sua operação, algo que se adéqua à sua natureza e àquilo a que ela se aplica. É o que alguém almeja e se propõe a alcançar como algo bom e desejável em seu estado e condição. Por exemplo, o objetivo de Noé ao construir a arca foi a preservação de si mesmo e de outros. De acordo com a vontade de Deus, ele fez a arca para salvar sua família e a si mesmo do dilúvio: “Noé fez tudo exatamente como Deus lhe tinha ordenado” (Gênesis 6:22). Os meios, por sua vez, são os instrumentos ou ações que o agente utiliza para alcançar o objetivo proposto; juntos, o objetivo e os meios constituem o todo do motivo que leva um agente intelectual livre a agir, pois aqui tratamos apenas de ações realizadas por escolha ou eleição. Assim, Absalão, ao planejar revoltar-se contra seu pai para tomar o reino e a coroa para si, “adquiriu uma carruagem, cavalos e uma escolta de cinquenta homens” (2Samuel 15:1). Além disso, ele conquistou a lealdade dos homens de Israel com palavras justas e comentários de conformidade (v. 6) e fingiu oferecer sacrifícios em Hebrom, onde organizou uma conspiração firme (v. 12). Todos esses foram os meios que ele empregou para alcançar o objetivo que havia proposto.


    II


    Entre o objetivo e os meios há uma relação em que ambos, embora de tipos diferentes, são reciprocamente causa um do outro. O objetivo é a causa propulsora inicial de toda a obra; é por causa dele que a ação é realizada. Nenhum agente se dedica a agir sem um objetivo em vista, e, sem uma intenção específica de alcançar certo tipo de efeito, coisa, caminho ou maneira de trabalhar, seria indiferente realizar uma ação ou outra. Por exemplo, os habitantes do mundo antigo, desejando unidade e coabitação, talvez com a intenção de garantir sua segurança contra uma segunda tempestade, declararam: “Vamos construir uma cidade, com uma torre que alcance os céus. Assim nosso nome será famoso e não seremos espalhados pela face da terra” (Gênesis 11:4). Primeiro, eles estabeleceram seu objetivo e desígnio; em seguida, aplicaram os meios que julgavam conduzi-los a esse objetivo. Assim, fica evidente que todo o motivo e o método de ação que um agente sábio propõe a si mesmo têm origem no objetivo que almeja, ou seja, a intenção e a estratégia começam com o objetivo. Por outro lado, os meios são todas as coisas usadas para alcançar o objetivo proposto, como o alimento para preservar a vida, um navio para atravessar o mar ou as leis para assegurar a tranquilidade da sociedade humana. Esses meios, de um modo ou de outro, são causas que conduzem ao objetivo. Eles existem por causa do objetivo, e o objetivo surge deles, moralmente quando os meios falham ou naturalmente como o fruto de sua aplicação.


    Primeiro, em um sentido moral, quando a ação e o objetivo são avaliados em relação a uma regra moral ou lei prescrita ao agente, os meios tornam-se a causa merecedora ou meritória do objetivo. Por exemplo, se Adão tivesse permanecido em sua inocência e obedecido à lei dada a ele, o objetivo alcançado teria sido uma vida abençoada pela eternidade; da mesma forma, o objetivo de qualquer ato pecaminoso é a morte e a maldição da lei.


    Segundo, quando os meios são considerados apenas em sua relação natural, eles se tornam a causa instrumentalmente eficiente do objetivo. Por exemplo, Joabe, ao pretender a morte de Abner, “feriu-o ali pela quinta costela, e morreu”(2Samuel 3:27). Da mesma forma, Benaia, por ordem de Salomão, atacou Simei, causando-lhe a morte de forma eficiente (1Reis 2:46). Nesse aspecto, não há diferença entre o assassinato de um homem inocente e a execução de um criminoso; ambos os casos envolvem meios que instrumentalmente levam ao mesmo objetivo: a morte. Contudo, quando essas ações são avaliadas sob uma consideração moral, o objetivo dessas mortes depende do merecimento delas em relação à conformidade com a regra moral ou lei prescrita. Assim, há um grande abismo (chásma mégas) entre ambas.


    III


    A consideração anterior, devido à falha ou à perversão de alguns agentes (pois, do contrário, essas coisas seriam coincidentes), introduz uma distinção entre dois objetivos: o da obra e o do obreiro, ou seja, do ato e do agente. Quando os meios designados para alcançar um objetivo não são proporcionais ou adequados a ele, de acordo com a regra pela qual o agente opera, o resultado moral da obra não pode coincidir com o objetivo pretendido. Por exemplo, Adão foi seduzido pelo desejo de ser igual a Deus; esse tornou-se seu objetivo. Para alcançá-lo, ele comeu do fruto proibido, mas esse ato resultou em uma culpa que ele não pretendia. Contudo, quando o agente age corretamente, buscando um objetivo apropriado e utilizando meios proporcionais e adequados a ele, a obra e o obreiro se tornam um e o mesmo. Por exemplo, Abel, ao desejar adorar o Senhor, ofereceu um sacrifício pela fé que foi aceitável aos olhos de Deus; ou ainda, quando alguém, desejando a salvação por meio de Cristo, se dedica a buscá-la de forma sincera. Essa diferença ocorre porque os agentes secundários, como os homens, têm objetivos estabelecidos e designados pelo Senhor, que lhes dá uma regra ou lei externa para guiar suas ações e que, quer queiram ou não, sempre os acompanhará em seu trabalho. Apenas Deus, cuja vontade e prazer são as únicas regras para todas as suas obras, nunca se desvia em suas ações nem tem qualquer resultado que acompanhe ou siga seus atos que não tenha sido exatamente pretendido por Ele.


    IV


    O objetivo de cada agente livre é aquilo que ele realiza ou aquele em nome de quem realiza algo. Por exemplo, quando um homem constrói uma casa para alugar, o que ele realiza é a construção da casa, mas o que o move a construí-la é o desejo de obter lucro. Da mesma forma, um médico cura o paciente, mas é motivado por sua recompensa. O objetivo específico de Judas ao ir até os sacerdotes, negociar com eles, conduzir os soldados ao jardim e beijar Cristo foi a traição de seu Mestre; contudo, o objetivo que originou todo o empreendimento foi o ganho das trinta peças de prata: “O que me darão se eu o entregar a vocês?” (Mateus 26:15). No caso da morte de Cristo, o objetivo de Deus ao realizá-la foi a satisfação de sua justiça, enquanto o propósito supremo foi a sua própria glória, subordinada à qual está a nossa glorificação com Ele.


    V


    Além disso, os meios podem ser classificados em dois tipos:


    1. O primeiro tipo compreende aqueles que possuem uma bondade intrínseca, independentemente de qualquer outro objetivo. Contudo, quando considerados como meios, sua bondade não reside neles mesmos, mas no fato de conduzirem a um objetivo mais distante. É contrário à natureza dos meios, enquanto tais, serem considerados bons em si mesmos. Por exemplo, o
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